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RESUMO
Objetivo: Conhecer o perfi l epidemiológico da mortalidade materna em Juiz de Fora, Minas Gerais. A coleta de dados foi realizada 
de abril a dezembro de 2016. Método: Resumo da investigação confi dencial de morte materna, de óbitos ocorridos entre 1º de 
janeiro de 2005 e 31 de dezembro de 2015. Resultados: Foram identifi cadas e analisadas as 85 mortes de mulheres residentes em 
Juiz de Fora. A faixa etária foi compreendida entre 20 e 36 anos. As mulheres tiveram pré-natal (74,1%), com menos de seis visitas 
(34,0%). A cesariana foi realizada em 38,8% dos partos, e o tratamento obstétrico foi considerado correto (32,9%). A primeira causa 
de morte materna foi o choque hipovolêmico 12 (14,10%), seguido de hipotonia uterina 6 (7,0%). Conclusão: A taxa de cesariana 
é alta e a aderência pré-natal é menor do que a esperada, o que poderia justifi car o número de óbitos no período estudado.
Descritores: Mortalidade Materna; Cesariana; Hipovolemia; Septicemia; Epidemiologia

ABSTRACT
Objective: To know the epidemiological profi le of maternal mortality in Juiz de Fora, a city in the state of Minas Gerais. Data 
collection was carried out from April to December 2016. Method: Summary of a confi dential investigation of maternal mortality 
on deaths occurred from January 1st, 2005 to December 31, 2015. Results: Eighty-fi ve deaths of women residing in Juiz de 
Fora were identifi ed and analyzed. The age group was between 20 and 36 years. The women carried out prenatal care (74.1%) 
with less than six visits (34.0%). Cesarean section was conducted in 38.8% of the childbirths and the obstetric treatment was 
considered appropriate (32.9%). The fi rst cause of maternal death was hypovolemic shock 12 (14.10%), followed by uterine 
hypotony 6 (7.0%). Conclusion: Cesarean section rates are high and prenatal adherence is lower than that expected, which 
could justify the number of deaths in the period studied.
Descriptors: Maternal Mortality; Cesarean Section; Hypovolemia; Septicemia; Epidemiology.

RESUMEN
Objetivo: Conocer el perfi l epidemiológico de la mortalidad materna en Juiz de Fora, Minas Gerais. Datos recolectados de 
abril a diciembre de 2016. Método: Resumen de la investigación confi dencia de muerte materna, de óbitos ocurridos entre el 
1 de enero de 2005 y el 31 de diciembre de 2015. Resultados: Fueron identifi cadas y analizadas las 85 muertes de mujeres 
residentes en Juiz de Fora. Su faja etaria correspondía al segmento de 20 a 36 años. Las mujeres hicieron consultas prenatales 
(74,1%) de menos de seis visitas (34,0%). Se realizó cesárea en 38,8% de los partos, y el tratamiento obstétrico fue considerado 
correcto (32,9%). La primera causa de muerte materna fue el shock hipovolémico, 12 (14,10%), seguido de hipotonía uterina, 
6 (7,0%). Conclusión: La tasa de cesáreas es alta, y la adherencia prenatal es menor a la esperada, lo cual podría justifi car el 
número de óbitos en el período estudiado. 
Descriptores: Mortalidad Materna; Cesárea; Hipovolemia; Septicemia; Epidemiología.
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INTRODUÇÃO

A identificação das causas de mortes maternas motivou 
o estudo do perfil epidemiológico da mortalidade materna, 
bem como das causas evitáveis a partir da melhoria da quali-
dade na assistência à mulher no período reprodutivo. A mor-
talidade materna é todo óbito ocorrido durante uma gestação 
ou após 42 dias do seu término, independentemente da loca-
lização ou da duração da gravidez, devida a qualquer causa 
relacionada ao agravo da gestação, sendo de causas obstétri-
cas diretas ou indiretas(1-2).

As causas obstétricas diretas estão relacionadas às complica-
ções na gravidez, no parto ou puerpério, em razão de tratamen-
to inadequado, más práticas e omissões. As indiretas são as que 
resultam de doenças que já existiam antes da gestação ou de 
uma patologia que se desenvolveu durante a gravidez, sem uma 
relação com causas obstétricas diretas, mas que se agravaram 
pelas condições fisiológicas específicas de uma gestação(1).

A literatura descreve que 95% dos óbitos maternos no 
mundo poderiam ser evitados(3), se os serviços de saúde pú-
blica e privado ampliassem os direitos sexuais e reprodutivos 
à mulher, além de garantir uma atenção obstétrica segura e 
respeitosa(2). A mensuração destes óbitos é considerada um 
ótimo indicador para medir o nível de desenvolvimento da 
saúde em determinadas regiões ou no país(1). A taxa de mor-
talidade materna é o número de óbitos femininos que ocor-
reram por causas maternas, por 100 mil nascidos vivos, em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado(4).

Países desenvolvidos têm taxa de mortalidade materna de 12 
óbitos maternos, por 100 mil nascidos vivos, e os países em 
desenvolvimento, 239 óbitos maternos, por 100 mil nascidos 
vivos.  Considera-se razoável até 20 óbitos maternos, por 100 
mil nascidos vivos(5). No Brasil, em 2014, foram registrados 
1.552 óbitos maternos, por 100 mil nascidos vivos, com desta-
que para as regiões Sudeste, com 540 óbitos maternos, por 100 
mil nascidos vivos. No estado de Minas Gerais e no municí-
pio de Juiz de Fora, foram registrados 111 óbitos maternos e 04 
óbitos maternos, por 100 mil nascidos vivos, respectivamente. A 
elevada taxa de mortalidade materna viola os diretos humanos 
femininos, e a sua alta prevalência incide-se em comunidades 
com poucos recursos econômicos e sociais(1,4-5).

Nesse contexto, em 1987, foi criado o Comitê de Mortalidade 
Materna no estado de São Paulo e, em seguida, em âmbito nacio-
nal, sendo as ações de cunho estratégico, investigativo, informa-
tivo e de promoção/prevenção voltadas à redução das altas taxas 
de óbito materno(4). O Comitê Municipal de Prevenção à Mortali-
dade Materna de Juiz de Fora (CMPMMJF) foi instalado em 1996, 
para a investigação dos óbitos maternos e o planejamento de es-
tratégias para enfrentá-los, a partir de propostas para a reflexão 
das ações desenvolvidas às mulheres no período reprodutivo(5). 

OBJETIVO

Conhecer o perfil epidemiológico da Mortalidade Materna 
em Juiz de Fora, a partir dos óbitos investigados pelo Comitê 
Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna dessa cidade 
e calcular a Razão de Mortalidade Materna, no período de 

2005 a 2015, com o destaque para a causa do óbito registrada 
na Declaração de Óbito e a sua evitabilidade.

MÉTODO

Aspectos éticos
O local do estudo foi o Comitê Municipal de Prevenção à 

Mortalidade Materna de Juiz de Fora (CMPMMJF). Atendeu à 
Resolução N.º 466, de 12 de dezembro de 2012(6), que apro-
va as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas en-
volvendo seres humanos. O projeto foi encaminhado ao Co-
mitê de Ética do Instituto Federal do Sudeste Mineiro, sendo 
aprovado em 27 de julho de 2016.

Desenho, local do estudo e período
A pesquisa caracteriza-se por ser quantitativa, descritiva e 

retrospectiva, cuja amostra foram os dados secundários conti-
dos nas Fichas Resumo de Investigação Confidencial do Óbito 
Materno (FRICOM), disponíveis no CMPMMJF. Os estudos des-
critivos objetivam determinar a distribuição de doenças ou con-
dições relacionadas à saúde, segundo o tempo, o lugar e/ou as 
características dos indivíduos. Propõe-se responder à pergunta: 
quando, onde e quem adoece? A epidemiologia descritiva pode 
fazer uso de dados secundários por meio de dados pré-existentes 
de mortalidade e hospitalizações, por exemplo, e primários, ou 
seja, dados coletados para o desenvolvimento do estudo(7).

População ou amostra e critérios de inclusão e exclusão 
A amostra compreendeu 85 Fichas Resumo de Investiga-

ção Confidencial do Óbito Materno (FRICOM) no período de 
2005 a 2015. As FRICOM consistiram em um roteiro semies-
truturado, com as seguintes questões: dados socioeducativos, 
realização; local e número de consultas de pré-natal; causas 
do óbito na Declaração de Óbito e a opinião do Comitê: assis-
tência pré-natal, no parto e puerpério; evitabilidade e fatores 
de evitabilidade do óbito; classificação do óbito: Materno, até 
42 dias após a gestação; Tardio, de 43 dias a 01 ano após a 
gestação; Não obstétrico e Ignorado. Classificação do Óbito: 
Materno Obstétrico direto; Obstétrico indireto; Inconclusivo 
(se obstétrico direto ou indireto); Não relacionado à gravidez. 
Óbito Materno: Declarado e Não declarado. 

Os critérios de inclusão foram os óbitos ocorridos de mu-
lheres residentes em Juiz de Fora e investigados pelo CM-
PMMJF, no período de 2005 a 2015, com a presença das FRI-
COM preenchidas completamente. E o critério de exclusão, 
a ausência dessas condições. Assim foram identificados 85 
óbitos na faixa etária compreendida entre 20 e 36 anos.

Protocolo do estudo 
Após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa com Seres Humanos, uma pesquisadora, previamente 
treinada, por meio de uma escala organizada pela pesquisa-
dora principal, realizou a coleta de dados secundários no Co-
mitê Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna de Juiz 
de Fora, a partir das FRICOM, no período de agosto de 2016 a 
março de 2017. Foi garantida a confidencialidade dos dados, 
assim como a preservação de seu anonimato. 
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As variáveis estudadas foram: dados socioeducativos, rea-
lização; local e número de consultas de pré-natal; causas do 
óbito na Declaração de Óbito e a opinião do Comitê: assistên-
cia pré-natal, no parto e puerpério; evitabilidade e fatores de 
evitabilidade do óbito. 

Análise dos resultados e estatística 
Optou-se por analisar os dados na função estatística do Excel® 

2007. Foram calculadas as medidas centrais para as variáveis con-
tínuas e medidas de frequência para as variáveis categóricas. 

Foram construídas as tabelas: Série histórica dos registros 
de óbitos maternos; Distribuição dos aspectos sociodemográ-
ficos e relativos à gestação e ao parto dos casos de óbitos 
maternos de mulheres residentes; Número de nascidos vivos, 
óbitos maternos e Razão de Mortalidade Materna; Evitabilida-
de do óbito; Primeira causa do óbito em Juiz de Fora, Minas 
Gerais, Brasil, no período de 2005 a 2015.

RESULTADOS

No período do estudo, contabilizou-se um total de 71.054 
nascimentos no município de Juiz de Fora, todos provenientes 
de mulheres residentes. Foram identificados 85 óbitos mater-
nos no período, número este superior ao encontrado na série 
histórica de 1996 a 2008, quando se registraram 89.068 nas-
cimentos e 81 óbitos maternos(2).

Acredita-se que o aumento das notificações dos óbitos de 
mulheres residentes em Juiz de Fora tenha uma relação com o 
aumento crescente da taxa de cesárea no município, que se en-
contrava em 59,15%, no período estudado, sendo superior aos 
51,24% encontrados no Brasil. Esse indicador permite avaliar a 
qualidade da assistência prestada, uma vez que a elevação do 
número de óbitos pode refletir acompanhamento pré- natal ina-
dequado ou indicações equivocadas do parto cirúrgico(6).

maternos, uma acentuada queda se comparado ao ano anterior, 
2010, quando foram notificados 8 (9,41) óbitos maternos, como 
mostra a Tabela 1. 

Observou-se que, nos últimos três anos (2013, 2014 e 
2015), o número de óbitos registrados vem diminuindo, o que 
se pode conferir com os registros da Tabela 1, na qual se per-
cebeu uma elevação de registros dos óbitos no ano de 2013, 
sendo registrados 13 óbitos no ano. 

Dos óbitos maternos investigados entre os anos de 2005 e 
2015, a faixa etária estava entre 20 e 41 anos, representando 
68 notificações. Quanto à etnia e ao estado civil, as mulheres 
negras e pardas representaram 54 e as solteiras 49 dos óbitos 
maternos registrados. No que se refere à educação, das mu-
lheres que foram a óbito, 15 possuíam ensino fundamental e 
20, ensino médio completo. 

Tabela 1 – Distribuição dos registros de óbitos maternos, 
Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2005 a 2015

Ano Óbitos Registrados %

2005 6 7,06
2006 7 8,24
2007 7 8,24
2008 6 7,06
2009 11 12,94
2010 8 9,41
2011 3 3,53
2012 4 4,71
2013 13 15,29
2014 11 12,94
2015 9 10,58
Total 85 100,00

Fonte: Comitê Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna de Juiz de Fora

No ano de 2013, houve o destaque para o número maior de 
registros, 13 (15,29%) óbitos maternos, seguido de 2011, que 
foi o ano com o menor número de registros, 3 (3,53%) óbitos 

Tabela 2 – Distribuição dos aspectos sociodemográficos e 
relativos à gestação e parto dos casos de óbitos 
maternos de mulheres residentes, Juiz de Fora, 
Minas Gerais, Brasil, 2005 a 2015

Perfil Epidemiologia dos Óbitos Maternos

n %

Faixa etária 14-19 anos
20-41 anos
42 ou mais anos

9
68
8

10,60
80,00
9,40

Etnia Brancas
Negras/pardas

31
54

36,47
63,53

Estado civil Solteira
Casada
Viúva
Divorciada
Não declarado

49
27
3
1
5

57,65
31,76
3,52
1,17
5,90

Educação Fundamental completo
Fundamental incompleto
Médio completo
Médio incompleto
Superior completo
Superior incompleto
Não declarado

15
8

20
9
3
3

27

17,64
9,42

23,52
10,60
3,52
3,54

31,76

Pré-natal < 6 consultas
6 consultas

> 6 consultas
Nenhuma consulta
Não declarado

29
5

23
09 
19 

34,12
5,88

27,06
10,59
2,35

Via de parto Cesariana
Parto vaginal
Aborto
Não declarada

33 
21
09
22 

38,82
24,71
10,59
25,88

Local do óbito Hospitalar
Domiciliar
Via pública
Não declarado 

66
8
6
5

77,65
9,41
7,06
5,88

Assistência ao parto Correta
Incorreta 
Inconclusiva 
Não declarada 

28
20
23
14

32,94
23,53
27,06
16,47

Fonte: Comitê Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna de Juiz de Fora
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Quanto ao número de consultas realizadas e a incidência 
de óbito materno, observou-se que 29 mulheres realizaram 
menos de seis consultas, 5 realizaram o número mínimo de 6 
consultas, 23 fizeram mais de seis, 9 não realizaram nenhuma 
e 19 não declararam na ficha resumo.

A principal via de parto foi a cesariana, com 33 registros, 
seguida de 21 partos vaginais, 09 abortos e 22 não declara-
dos. Em sua grande maioria, foram 66 óbitos que ocorreram 
no âmbito hospitalar, 08 domiciliares, 06 em via pública e 
05 não declarados. O comitê considera que 28 partos foram 
assistidos da maneira correta, 20, incorreta, 23, inconclusiva e 
14 não foram declarados, como mostrado na Tabela 2.

Em Juiz de Fora, evidenciou-se uma grande flutuação na Ra-
zão de Mortalidade Materna (RMM), calculada pelo número 
de óbitos maternos, por 100 mil nascidos vivos de mães resi-
dentes em determinado espaço geográfico, no ano considera-
do(8). A tendência da RMM foi de crescimento, com exceção 
dos anos 2011, com 45,9/100.000 nascidos vivos, e 2012, 
com 58,8/100.000 nascidos vivos. A maior taxa registrada em 
10 anos se deu em 2014, com 206,7/100.000 nascidos vivos, 
havendo uma tendência à redução, uma vez que, em 2015, a 
RMM foi de 113,8/100.000 nascidos vivos. A RMM em Juiz 
de Fora, correspondente ao período de 2005 a 2015, é de 
119,6/100.000 nascidos vivos, como se apresenta na Tabela 3.

Tabela 3 – Distribuição do número de nascidos vivos, óbitos 
maternos e Razão de Mortalidade Materna, Juiz 
de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2005 a 2015

Ano NV* Óbito Materno RMM**

 2005 6.488 6 92,4
2006 6.363 7 110,0
2007 6.186 7 113,1
2008 6.160 6 97,4
2009 6.321 11 174,0
2010 6.220 8 128,0
2011 6.533 3 45,9
2012 6.796 4 58,8
2013 6.495 13 200,0
2014 6.770 14 206,7
2015 6.722 09 113,8

2005-2015 71.054 85 119,6

Fonte: CMPMM JF/MS/SVS/DataSUS/SINASC/MG(9). 
Nota: * Nascidos vivos (NV) **Razão de Mortalidade Materna (RMM) 

Tabela 4 – Distribuição da evitabilidade do óbito, Juiz de 
Fora, Minas Gerais, Brasil, 2005 a 2015

Evitabilidade n %

Evitáveis 37 43,52
Provavelmente evitáveis 25 29,41

Inevitáveis  5 5,88
Inconclusivo 7 8,25
Não se aplica 11 12,94

Total 85 100,00

Fonte: Comitê Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna de Juiz de Fora

Tabela 5 – Distribuição da primeira causa do óbito materno, 
Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2005 a 2015

Causas do Óbito n %

Septicemia 24 28,25
Choque hipovolêmico 12 14,15

Desconhecida 9 10,60
Acidente de carro 5 5,88

Outras causas 35 41,12
Total 85 100,00

Fonte: Comitê Municipal de Prevenção à Mortalidade Materna de Juiz de Fora

Na Tabela 4, quanto à distribuição da evitabilidade do óbi-
to, observa-se que os 37 óbitos (43,73%) ocorridos seriam evi-
táveis; 25 óbitos, provavelmente evitáveis (29,41%) e apenas 
05 óbitos seriam inevitáveis (5,88%).

A distribuição da primeira causa do óbito materno identifi-
cada nas FRICOM pelo Comitê foi a Septicemia, com 24 regis-
tros, seguida do Choque hipovolêmico, com 12 ocorrências, 
e de Causa Desconhecida, com 9 registros, como se pode 
observar na Tabela 5.

Dentre os fatores de evitabilidade de óbito, o CPMMJF enten-
deu que, em 29 casos (34,12%), não se conseguiu classificar a 

verdadeira evitabilidade da morte, em seguida, classificou que 
35 mulheres (41,18%) poderiam estar vivas, se elas ou seus fa-
miliares tivessem procurado ajuda profissional; 23 óbitos (27,06 
%) foram considerados evitáveis do ponto de vista institucional 
e, por último, o Comitê considerou que em, 22 casos (25,81%), 
as mortes teriam sido evitadas se o profissional médico intervies-
se  mais cedo na terapêutica da gestante, considerando que 54 
partos (63,54%) foram assistidos pelos mesmos. 

DISCUSSÃO

Neste estudo, na análise da série histórica entre os anos 
de 2005 e 2015, foram notificados e investigados 82 óbitos 
de residentes em Juiz de Fora, sendo consonante com o estu-
do retrospectivo realizado em 2012, entre os anos de 1996 e 
2008, quando se encontraram 81 óbitos(2).

Observa-se redução dos óbitos após o ano de 2013, possi-
velmente em consonância com as ações da Rede Cegonha, im-
plantada pela Portaria Nº 1459, de 24 de junho de 2011, que a 
instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde(11). A partir da or-
ganização da rede de atenção à saúde materna e infantil no Muni-
cípio, provavelmente, houve melhora nos resultados assistenciais. 

Os 13 óbitos ocorridos no ano de 2013 merecem destaque, 
pois representam o valor maior dos óbitos investigados pelo 
CPMMJF, na série histórica de dez anos (2005-2015), quando 
o número de habitantes do sexo feminino, residentes em Juiz 
de Fora, era de 272.223, desse total, 269.501 (99%) viviam na 
área urbana e 2.721 habitantes (1%) na rural. Foram notifica-
dos 82 óbitos na área urbana (96,74%) e, na área rural, houve 
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03 óbitos (3,53%). O seu maior índice regional ocorreu na 
zona norte do município, com 27 óbitos (31,76%)(8).

O estudo dos determinantes da Mortalidade Materna, com 
foco nos grupos de maior vulnerabilidade, torna a produção 
científica ainda mais efetora no enfrentamento da situação 
grave de morte no período de gravidez, parto e puerpério, 
entre as mulheres brasileiras(9). Nesse sentido, as mortes de 
mulheres negras, pardas e solteiras devem ter a investigação 
aprofundada, pois compõem um grupo de risco, aparecendo 
neste estudo e em estudo descritivo realizado em 2012, no 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde, 
com percentuais elevados de óbito materno, em ambos(3).

Em pesquisa realizada no Paraná, identificou-se que as 
mulheres de baixa renda e de pouca escolaridade, principal-
mente as mulheres da periferia dos centros urbanos, possuem 
menos acesso à informação e menor conhecimento sobre a 
saúde, principalmente no que diz respeito à saúde reproduti-
va, tornando o nível de escolaridade um dos fatores respon-
sáveis pelos números ainda elevados de mortes maternas(12).

Em pesquisa descritiva com dados secundários do Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saúde e do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística, realizada entre os anos 
de 2000 e 2009, quanto ao estado civil, identificou-se que a 
maior prevalência nos registros foi de mulheres solteiras, cor-
respondendo a 53,17% do total de óbitos(13). 

Nesse estudo, a primeira causa do óbito foi a septicemia 
(28,25%), seguida de choque hipovolêmico (14,15%) e causa 
desconhecida (10,60%). Porém, em estudo tipo caso-controle, 
realizado em Barbacena, Minas Gerais, foram avaliadas 276 
mulheres, das quais 92 eram casos, e 184, controles. Identifi-
cou-se que o distúrbio hipertensivo se mostrou mais prevalen-
te: 10,1% tiveram hipertensão grave, seguidos de 9,4% com 
pré-eclâmpsia grave. Dentre os distúrbios hemorrágicos, o 
descolamento prematuro de placenta teve maior prevalência, 
com 8,3%, seguido pela hemorragia pós-parto com 0,7%(14). 

O diagnóstico da anemia durante o pré-natal pode ser con-
siderado como a morbidade materna mais comum entre as 
gestantes e contribui para as possíveis complicações que po-
dem levar ao óbito materno(15). 

Em estudo realizado em Goiás, foram analisados os 348 
óbitos maternos ocorridos no Estado, entre os anos de 1999 
e 2005, com maior incidência de óbitos na faixa etária de 20 
a 29 anos, representando 48,8% de casos de mortes, o que 
pode ter relação com o período reprodutivo e o alto índice de 
cesárea(16). Tal estudo se assemelha aos resultados desta pes-
quisa, quando se identifica a faixa etária entre 20 e 40 anos 
com 80% dos óbitos registrados.

Nesse estudo, a Razão de Mortalidade Materna em 2005 foi 
de 92,4/100.000 nascidos vivos, subindo para 128/100.000 nas-
cidos vivos em 2010, chegando a 200/100.000 nascidos vivos. 
Em 2015, a RMM no Município esteve em queda, com a ocor-
rência de 113/100.000 nascidos vivos. No município de São 
Paulo, os resultados se assemelham aos encontrados nesta pes-
quisa, pela tendência à redução da RMM, quando, entre 2004 e 
2008, ela foi de 49,75/100.000 nascidos vivos. Entre os anos de 
2009 e 2013, chegou a 46,81/100.000 nascidos vivos. No esta-
do do Paraná, mantém-se a tendência de redução da RMM que, 

no quadriênio 2009 – 2013, saltou de 62,81/1000.000 nascidos 
vivos para 50,50/100.000 nascidos vivos(16-17).

As principais causas dos óbitos maternos no Brasil, nos anos 
de 2000 a 2009 foram: outras doenças da mãe que compli-
caram a gravidez, o parto e o puerpério (17,10%); eclampsia 
(11,88%); hipertensão gestacional com proteinúria significati-
va (6,22%); hemorragia pós-parto (5,86%); infecção puerperal 
(5,18%); descolamento prematuro de placenta (4,28%)(18).

Em outro estudo epidemiológico documental realizado na 
Secretaria de Saúde do Ceará, no banco de dados do Sistema 
de Informação da Mortalidade Materna, no período de 2001 
a 2010, foram registrados e investigados os 356 óbitos mater-
nos, com maior prevalência de mulheres pardas nos grupos 
de patologias hipertensivas e hemorrágicas, correspondendo 
a 160 (65,57%) e 70 (62,50%), respectivamente. Quanto ao 
estado civil, a maior predominância foi de solteiras(19).

No estudo descritivo realizado nos dados do Sistema de 
Informações de Mortalidade e Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos do Ministério da Saúde do Brasil, no estado de 
Santa Catarina, foram analisados 491 óbitos maternos ocorri-
dos no período de 1997 a 2010. Desses, 61 estiveram rela-
cionados à hemorragia, correspondendo a 12,42%, sendo a 
hemorragia pós-parto a causa mais prevalente, com 26 óbitos, 
seguida de descolamento prematuro de placenta com 15, re-
presentando 67,21% das mortes maternas(20).

Quanto à evitabilidade do óbito, o CMPMMJF entende que 
43,52% dos óbitos classificados seriam evitáveis, se houvesse 
maior atenção à identificação precoce dos fatores de risco e se 
a assistência obstétrica fosse adequada. Em estudo retrospec-
tivo realizado em Juiz de Fora, entre os anos de 1996 e 2008, 
foram analisados os 81 óbitos maternos registrados e investi-
gados pelo CMPMMJF, sendo 64,0% dos óbitos considerados 
evitáveis; 16,7% como provavelmente evitáveis; 13,9% inevi-
táveis e 5,6% inconclusivos(2).

O planejamento reprodutivo, o monitoramento, o diagnós-
tico precoce e o tratamento eficaz das complicações que po-
dem surgir durante a gravidez, o parto e pós-parto tendem a 
reduzir os óbitos, possibilitando o direito fundamental do ser 
humano que é o direito à vida(21-22). 

No ano 2000, durante a Assembleia Geral das Nações Uni-
das, 189 líderes mundiais assinaram uma declaração sobre oito 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) para melho-
rar a vida de mulheres, homens e crianças em seus países. Um 
dos objetivos exige a redução da mortalidade materna em 75% 
a partir do acesso universal à contracepção até 2015(23).

Além dos ODM, a partir de 2015, surgiu a agenda sobre 
o desenvolvimento sustentável que é mais ampla do que a 
anterior, por ampliar os objetivos pautados na redução das 
desigualdades e na redução da mortalidade materna, enten-
dendo-a como um indicador de melhoria na assistência e di-
minuição das mortes maternas evitáveis(24). 

Limitações do estudo 
Consideram-se limitações deste estudo o preenchimento 

inadequado da Declaração de Óbito, na qual o item “causa 
da morte” teve o seu preenchimento como “outros”, gerando 
uma subinformação sobre a verdadeira causa do óbito.
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venção à Mortalidade Materna e promove uma reflexão sobre a 
assistência prestada à mulher no período gravídico e puerperal.

CONCLUSÃO

Ao buscar publicações acadêmicas relacionadas à Morte Ma-
terna, evidencia-se pouco interesse pela produção e pelas atuali-
zações de novos dados sobre a temática, ressaltando-se a neces-
sidade de incentivar novos trabalhos para futuras publicações. 
Em relação ao estudo em questão, os resultados apresentaram 
um elevado número de Mortalidade Materna no município de 
Juiz de Fora/MG, atingindo diretamente gestantes e puérperas 
que apresentam vulnerabilidade socioeconômica. 

Este estudo também demonstrou os principais fatores asso-
ciados ao óbito, considerando causas intersetoriais e de assis-
tência médica prestada às gestantes e/ou puérperas. Foi apurado 
que, em quase sua totalidade, as ocorrências dos partos e óbitos 
ocorreram no ambiente hospitalar. Os resultados demonstram 

problemas na organização do sistema de saúde, trazendo assim 
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do a necessidade de investimentos governamentais para a ca-
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avaliando indicadores socioeconômicos e rastreando grupos 
de vulnerabilidade social. O presente estudo contribui para a 
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Fora, visando proporcionar ferramentas para a melhoria na 
assistência prestada ao município. 
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